
AgInt no RECURSO ESPECIAL Nº 2259601 - MS (2025/0508717-2)

RELATORA : MINISTRA REGINA HELENA COSTA
AGRAVANTE : LETICIA BARBOSA DO EGITO TONARELLI 
ADVOGADO : JOSE RIZKALLAH JUNIOR - MS006125

AGRAVADO :
ASSEMBLEIA LEGISLATIVA DO ESTADO DE MATO GROSSO
DO SUL 

ADVOGADO : FÁBIO DE OLIVEIRA CAMILLO - MS008090

AGRAVADO :
AGÊNCIA DE PREVIDÊNCIA SOCIAL DE MATO GROSSO DO
SUL - AGEPREV 

PROCURADORES :
CLAUDIA  ELAINE  NOVAES  ASSUMPÇÃO  PANIAGO  -
MS007342
KAMILA MIRANDA SENA - MS027791

EMENTA

PROCESSUAL  CIVIL.  AGRAVO  INTERNO  NO  RECURSO
ESPECIAL.  PENSÃO POR MORTE. FILHO MAIOR DE 21 ANOS. EXTENSÃO DO
BENEFÍCIO ATÉ OS 24 ANOS OU A CONCLUSÃO DOS ESTUDOS. AUSÊNCIA DE
PREVISÃO  LEGAL.  ARGUMENTOS  INSUFICIENTES  PARA  DESCONSTITUIR  A
DECISÃO ATACADA. APLICAÇÃO DE MULTA. ART. 1.021, § 4º, DO CÓDIGO DE
PROCESSO CIVIL DE 2015. DESCABIMENTO.
I – Está Corte em sede de recurso repetitivo, tema n. 643/STJ decidiu que "Não há falar
em restabelecimento da pensão por morte ao beneficiário,  maior de 21 anos e não
inválido, diante da taxatividade da lei previdenciária, porquanto não é dado ao Poder
Judiciário legislar positivamente, usurpando função do Poder Legislativo".
II – Não apresentação de argumentos suficientes para desconstituir a decisão recorrida.
III – Em regra, descabe a imposição da multa, prevista no art. 1.021, § 4º, do Código de
Processo  Civil,  em  razão  do  mero  improvimento  do  Agravo  Interno  em  votação
unânime,  sendo  necessária  a  configuração  da  manifesta  inadmissibilidade  ou
improcedência do recurso a autorizar sua aplicação, o que não ocorreu no caso.
IV – Agravo Interno improvido.

ACÓRDÃO

Vistos  e  relatados  estes  autos  em  que  são  partes  as  acima  indicadas,
acordam  os  Ministros  da  PRIMEIRA  TURMA  do  Superior  Tribunal  de  Justiça,  em
Sessão Virtual  de  02/06/2026 a  08/06/2026, por  unanimidade,  negar  provimento ao
recurso, nos termos do voto da Sra. Ministra Relatora. 

Os  Srs.  Ministros  Gurgel  de  Faria,  Paulo  Sérgio  Domingues,  Benedito
Gonçalves e Sérgio Kukina votaram com a Sra. Ministra Relatora.

Presidiu o julgamento o Sr. Ministro Sérgio Kukina.

Brasília, 08 de junho de 2026.

REGINA HELENA COSTA
Relatora
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AgInt no RECURSO ESPECIAL Nº 2259601 - MS(2025/0508717-2)

RELATORA : MINISTRA REGINA HELENA COSTA
AGRAVANTE : LETICIA BARBOSA DO EGITO TONARELLI
ADVOGADO : JOSE RIZKALLAH JUNIOR - MS006125
AGRAVADO : ASSEMBLEIA LEGISLATIVA DO ESTADO DE MATO GROSSO

DO SUL
ADVOGADO : FÁBIO DE OLIVEIRA CAMILLO - MS008090
AGRAVADO : AGÊNCIA DE PREVIDÊNCIA SOCIAL DE MATO GROSSO DO

SUL - AGEPREV
PROCURADORES : CLAUDIA ELAINE NOVAES ASSUMPÇÃO PANIAGO -

MS007342
  KAMILA MIRANDA SENA - MS027791

EMENTA

PROCESSUAL CIVIL. AGRAVO INTERNO NO RECURSO ESPECIAL. 
 PENSÃO POR MORTE. FILHO MAIOR DE 21 ANOS. EXTENSÃO DO BENEFÍCIO
ATÉ OS 24 ANOS OU A CONCLUSÃO DOS ESTUDOS. AUSÊNCIA DE PREVISÃO
LEGAL. ARGUMENTOS INSUFICIENTES PARA DESCONSTITUIR A DECISÃO
ATACADA. APLICAÇÃO DE MULTA.  § 4º, DO CÓDIGO DE ART. 1.021,
PROCESSO CIVIL DE 2015. DESCABIMENTO.
I – Está Corte em sede de recurso repetitivo, tema n.  decidiu que "Não há643/STJ
falar em restabelecimento da pensão por morte ao beneficiário, maior de 21 anos e não
inválido, diante da taxatividade da lei previdenciária, porquanto não é dado ao Poder
Judiciário legislar positivamente, usurpando função do Poder Legislativo".
II – Não apresentação de argumentos suficientes para desconstituir a decisão recorrida.
III – Em regra, descabe a imposição da multa, prevista no  § 4º, do Código art. 1.021,
de Processo Civil, em razão do mero improvimento do Agravo Interno em votação
unânime, sendo necessária a configuração da manifesta inadmissibilidade ou
improcedência do recurso a autorizar sua aplicação, o que não ocorreu no caso.
IV – Agravo Interno improvido.
 

RELATÓRIO

Trata-se de Agravo Interno interposto contra a decisão que deu provimento
aos Recursos Especiais para julgar improcedente o pedido de extensão da pensão até
24 anos,  em razão da contrariedade ao decido no tema n. 643/STJ.

Sustenta o Agravante, em síntese, que "A aplicação do , que Tema 643/STJ
versa sobre a taxatividade da legislação previdenciária, revela-se inadequada ao caso
concreto em virtude da patente omissão da Lei Estadual nº  Ao não prever3.150/2005.
expressamente a prorrogação do benefício de pensão por morte para estudantes
universitários, a norma estadual criou uma lacuna que, em nome da efetividade dos
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direitos fundamentais, impõe a adoção de medidas integrativas. Nesse contexto, a
aplicação analógica do  § 1º, da Lei Federal nº  que reconhece a art. 35, 9.250/95,
dependência econômica de estudantes até os 24 anos para fins de imposto de renda,
torna-se não apenas possível, mas necessária." (fl. 759e).

Por fim, requer o provimento do recurso, a fim de que seja reformada a
decisão impugnada ou, alternativamente, sua submissão ao pronunciamento do
colegiado.

Impugnação às fls.  772/795e.
É o relatório.

VOTO

Não assiste razão à Agravante.
Conforme registrado anteriormente, está Corte em sede de recurso

repetitivo, tema n.  decidiu que "Não há falar em restabelecimento da pensão643/STJ
por morte ao beneficiário, maior de 21 anos e não inválido, diante da taxatividade da lei
previdenciária, porquanto não é dado ao Poder Judiciário legislar positivamente,
usurpando função do Poder Legislativo".

Confira-se:
PREVIDENCIÁRIO. PROCESSUAL CIVIL. RECURSO ESPECIAL
REPRESENTATIVO DE CONTROVÉRSIA. OMISSÃO DO TRIBUNAL A
QUO. NÃO OCORRÊNCIA. PENSÃO POR MORTE. LEI EM VIGOR POR
OCASIÃO DO FATO GERADOR. OBSERVÂNCIA. . SÚMULA 340/STJ
MANUTENÇÃO A FILHO MAIOR DE 21 ANOS E NÃO INVÁLIDO.
VEDAÇÃO LEGAL. RECURSO PROVIDO.
1. Não se verifica negativa de prestação jurisdicional quando o Tribunal de
origem examina a questão supostamente omitida "de forma criteriosa e
percuciente, não havendo falar em provimento jurisdicional faltoso, senão
em provimento jurisdicional que desampara a pretensão da embargante"

, Rel. Min. ELIANA CALMON, Segunda Turma, DJe de(REsp 1.124.595/RS
.20/11/09)

2. A concessão de benefício previdenciário rege-se pela norma vigente ao
tempo em que o beneficiário preenchia as condições exigidas para tanto.
Inteligência da , segundo a qual "A lei aplicável à Súmula 340/STJ
concessão de pensão previdenciária por morte é aquela vigente na data do
óbito do segurado".
3. Caso em que o óbito dos instituidores da pensão ocorreu,
respectivamente, em  e  durante a vigência do inc. 23/12/94  5/10/01,
I do  da , o qual, desde a sua redação original, admite, art. 16  Lei 8.213/91
como dependentes, além do cônjuge ou companheiro (a), os filhos menores
de 21 anos, os inválidos ou aqueles que tenham deficiência mental ou
intelectual.
4. Não há falar em restabelecimento da pensão por morte ao beneficiário,
maior de 21 anos e não inválido, diante da taxatividade da lei
previdenciária, porquanto não é dado ao Poder Judiciário legislar
positivamente, usurpando função do Poder Legislativo. Precedentes.
5. Recurso especial provido. Acórdão sujeito ao regime do  -C do art. 543
Código de Processo Civil.

, relator Ministro Arnaldo Esteves Lima, Primeira(REsp n. 1.369.832/SP
Seção, julgado em  DJe de ) 12/6/2013,  7/8/2013.
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De outra parte, há entendimento consolidado nesta Corte segundo o qual
não é possível prorrogar a pensão temporária por morte de servidor público civil até
que o beneficiário complete vinte e quatro anos de idade ou conclua curso
universitário, porquanto ausente previsão legal nesse sentido.

Confiram-se os seguintes precedentes:
 

ADMINISTRATIVO. AGRAVO INTERNO NO RECURSO ESPECIAL.
SERVIDOR PÚBLICO. PENSÃO POR MORTE. ESTUDANTE
UNIVERSITÁRIO. EXTENSÃO DO BENEFÍCIO ATÉ 24 ANOS DE IDADE.
IMPOSSIBILIDADE.
1. Não é possível a extensão do benefício previdenciário de pensão por
morte pago à filha até os 24 (vinte e quatro) anos de idade, ainda que a
requerente esteja cursando ensino superior, por ausência de previsão legal.
Precedentes.
2. Agravo interno a que se nega provimento.
(AgInt no , relator Ministro Og Fernandes, Segunda REsp n. 1.968.278/MS
Turma, julgado em  DJe de ) 24/5/2022,  2/6/2022.
 
ADMINISTRATIVO E PROCESSUAL CIVIL. RECURSOS ESPECIAIS DO
DISTRITO FEDERAL E DA PARTE AUTORA. SERVIDORA PÚBLICA
DISTRITAL FALECIDA. MENOR SOB GUARDA DA AVÓ FALECIDA.
DIREITO À PENSÃO TEMPORÁRIA POR MORTE, RECONHECIDA
PELO TRIBUNAL DE ORIGEM, COM FUNDAMENTO NO  § 3º, ART. 33,
DA  (ESTATUTO DA CRIANÇA E DO ADOLESCENTE). LEI 8.069/90
ACÓRDÃO EM CONSONÂNCIA COM O ENTENDIMENTO DO STJ.
TERMO FINAL DO BENEFÍCIO FIXADO COM FUNDAMENTO NO ART. 2
º, CAPUT, DA  (DEZOITO ANOS DE IDADE). LEI 8.069/90
FUNDAMENTOS DA CORTE DE ORIGEM INATACADOS, NAS RAZÕES
DO RECURSO ESPECIAL DA PARTE AUTORA. INCIDÊNCIA DA

. . RECURSO ESPECIAL DOSÚMULA 283/STF  SÚMULA 280/STF
DISTRITO FEDERAL DESPROVIDO. RECURSO ESPECIAL DA AUTORA
NÃO CONHECIDO.
I. Recursos Especiais do Distrito Federal e da parte autora, interpostos
contra acórdão publicado na vigência do . CPC/2015
II. Na origem, trata-se de Ação Ordinária, proposta pela ora recorrente, em
desfavor do Distrito Federal e do Instituto de Previdência dos Servidores do
Distrito Federal-IPREV, objetivando a condenação dos réus ao pagamento
de pensão temporária por morte a menor sob guarda, desde o óbito de sua
avó, servidora pública distrital, ocorrido em  Julgada 11/10/2018.
parcialmente procedente a demanda, em 1º Grau, concedendo a pensão
temporária à parte autora, até que atingisse a idade de 18 (dezoitos) anos,
nos termos do  § 3º, da  (Estatuto da Criança e do art. 33,  Lei 8.069/90
Adolescente), o Tribunal de origem manteve a sentença.
III. O entendimento firmado pelo Tribunal de origem alinha-se à orientação
do STJ, adotada no  (Rel. Ministro NAPOLEÃO NUNES REsp 1.411.258/RS
MAIA FILHO, PRIMEIRA SEÇÃO, DJe de , sob o regime do 21/02/2018)

-C do  no sentido de que o menor sob guarda tem direitoart. 543 CPC/73,
ao benefício de pensão por morte do seu mantenedor, comprovada a sua
dependência econômica, nos termos do  § 3º, do Estatuto da art. 33,
Criança e do Adolescente, ainda que o óbito do instituidor da pensão seja
posterior à vigência da Medida Provisória  reeditada e convertida1.523/96,
na , tendo em vista a qualidade de lei especial do Estatuto da Lei 9.528/57
Criança e do Adolescente ), frente à legislação previdenciária.(Lei 8.069/90
IV. Na forma da jurisprudência do STJ, "o fato de se tratar de pensão no
âmbito do regime próprio de previdência não afasta o entendimento
assentado por esta Corte acerca da matéria, pois o  § 3º, do ECA é art. 33,
norma específica em relação às disposições da legislação previdenciária,
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independentemente de se cuidar de regime geral ou próprio" (STJ, AgInt no
, Rel. Ministro OG FERNANDES, SEGUNDA TURMA,REsp 1.902.627/CE

DJe de . Nesse sentido: STJ, AgInt no , Rel. 01/06/2021)  REsp 1.842.847/CE
Ministro FRANCISCO FALCÃO, SEGUNDA TURMA, DJe de 22/10/2020;
AgInt no , Rel. Ministro MAURO CAMPBELL AREsp 1.289.416/RN
MARQUES, SEGUNDA TURMA, DJe de  AgInt no 29/10/2018;

, Rel. Ministra ASSUSETE MAGALHÃES, SEGUNDAAREsp 1.004.752/MG
TURMA, DJe de  RMS  Rel. Ministro BENEDITO 21/08/2018; 36.034/MT,
GONÇALVES, PRIMEIRA SEÇÃO, DJe de 15/04/2014.
V. O acórdão recorrido afastou a pretensão da autora, ora recorrente, de
perceber a pensão temporária até os 21 (vinte e um) anos de idade, ao
fundamento de que "a pensão por morte que lhe foi deferida judicialmente
está fundamentada no Estatuto da Criança e do Adolescente, sem previsão
expressa na legislação previdenciária distrital, o qual, em seu º, prevê art. 2
que 'considera-se criança, para os efeitos desta Lei, a pessoa até doze
anos de idade incompletos, e adolescente aquela entre doze e dezoito anos
de idade' (...). Desse modo, não verificada a excepcionalidade do parágrafo
único do º do ECA, que permite a aplicação do referido Estatuto às art. 2
pessoas entre 18 e 21 anos de idade, 'nos casos expressos em lei', conclui-
se pela inaplicabilidade do ECA a partir da data em que a apelante-autora
completou 18 anos de idade ( ), por isso inexiste fundamento11/05/2020
legal para manter o benefício da pensão temporária por morte até a idade
de 21 anos". A recorrente insiste na contrariedade ao  § 3º, do art. 33,
Estatuto da Criança e do Adolescente ), pugnando pela(Lei 8.069/90
aplicação da lei distrital - cuja análise é insuscetível de ser feita, em sede de
Recurso Especial, ante o óbice da  -, sem impugnar os Súmula 280/STF
aludidos fundamentos do acórdão recorrido, alicerçados na dicção do º art. 2
do mesmo Estatuto.
VI. Assim, os fundamentos do acórdão recorrido, relativos ao termo final da
pensão temporária, restaram incólumes, nas razões do Recurso Especial
da autora. Portanto, é de ser aplicado o óbice da , por Súmula 283/STF
analogia. Precedentes do STJ.
VII. Não fora isso, tendo o Tribunal de origem reconhecido que o direito da
recorrente à pensão temporária decorre exclusivamente da regra contida no

 § 3º, da , mostra-se razoável que o termo final, para oart. 33,  Lei 8.069/90
pagamento daquela pensão, também seja extraído do º, caput, desse art. 2
mesmo diploma legal. Com efeito, na forma da jurisprudência, por
disciplinar a situação dos menores sob guarda, o Estatuto da Criança e do
Adolescente ostenta natureza especial e define a idade de dezoito anos
como limite de sua aplicação (STJ, AgRg no , Rel. REsp 1.387.323/MG
Ministra ASSUSETE MAGALHÃES, SEGUNDA TURMA, DJe de

.24/02/2016)
VIII. Recurso Especial do Distrito Federal desprovido. Recurso Especial da
autora não conhecido.

, relatora Ministra Assusete Magalhães, Segunda(REsp n. 1.947.690/DF
Turma, julgado em  DJe de  destaque meu.) 17/5/2022,  23/5/2022,
 
PROCESSUAL CIVIL. PREVIDENCIÁRIO. BENEFÍCIO DA PENSÃO POR
MORTE ATÉ QUE A IMPETRANTE COMPLETE 24 ANOS. PRINCÍPIO
DA RAZOABILIDADE. INCIDÊNCIA DA LEI ESTADUAL N. 3.150/2005
LIMITADORA DA FAIXA ETÁRIA AOS 18 ANOS PARA PERCEPÇÃO DO
BENEFÍCIO PELO DEPENDENTE DO FALECIDO. INCIDÊNCIA DO
ENUNCIADO ADMINISTRATIVO N. 3 DO STJ.
I - Na origem, trata-se de mandado de segurança objetivando a prorrogação
da pensão por morte percebida pela impetrante até a conclusão do ensino
superior, ou até completar 24 anos de idade. No Tribunal a quo, negou-se
provimento ao recurso interposto por Ageprev. Nesta Corte, deu-se
provimento ao recurso especial para denegar a segurança pleiteada.
II - Inicialmente é necessário consignar que o presente recurso atrai a
incidência do Enunciado Administrativo nº : "aos recursos interpostos3/STJ
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com fundamento no  (relativos a decisões publicadas a partir de CPC/2015
18 de março de 2016) serão exigidos os requisitos de admissibilidade
recursal na forma do novo CPC."
III - A Primeira Seção desta Corte Superior, no julgamento do REsp
Repetitivo n.  de relatoria do Ministro Arnaldo Esteves Lima,1.369.832/SP,
DJe de  (Tema n. ), firmou entendimento no sentido de 12/6/2013 643/STJ
que não há falar em restabelecimento da pensão por morte ao beneficiário,
maior de 21 anos e não inválido, diante da taxatividade da lei
previdenciária, porquanto não é dado ao poder judiciário legislar
positivamente, usurpando função do poder legislativo. Confira-se:

, Rel. Ministro Arnaldo Esteves Lima, PrimeiraREsp n. 1.369.832/SP
Seção, julgado em  DJe 12/6/2013,  7/8/2013.
IV - Dessa forma, não há que se falar em prorrogação da pretendida
pensão por morte, mormente porque à época do óbito do instituidor do
benefício não havia qualquer previsão legal nesse sentido. Na mesma linha:
RMS n.  Rel. Ministro Og Fernandes, Segunda Turma, julgado51.452/MS,
em  DJe  AgRg no , Rel. Ministro 8/8/2017,  17/8/2017;  REsp n. 1.484.954/MS
Mauro Campbell Marques, Segunda Turma, julgado em  DJe 24/2/2015,

, Rel. Ministro Herman Benjamin, Segunda2/3/2015;  REsp n. 1.347.272/MS
Turma, julgado em  DJe 18/10/2012,  5/11/2012.
V - Agravo interno improvido.
(AgInt no , relator Ministro Francisco Falcão, REsp n. 1.835.186/MS
Segunda Turma, julgado em  DJe de ) 21/9/2020,  24/9/2020.
 
PROCESSUAL CIVIL. ADMINISTRATIVO. AGRAVO REGIMENTAL NOS
EMBARGOS DE DECLARAÇÃO NO RECURSO ESPECIAL. PENSÃO
POR MORTE DE SERVIDORA PÚBLICA ESTADUAL. FILHA MAIOR DE
21 ANOS. NÃO INVÁLIDA. PRORROGAÇÃO DO BENEFÍCIO ATÉ OS 24
ANOS DE IDADE. IMPOSSIBILIDADE. AUSÊNCIA DE AMPARO LEGAL.
PRECEDENTES.
1. É firme o posicionamento deste Superior Tribunal de que, ante a
ausência de previsão legal, não se pode prorrogar a concessão da pensão
por morte até que o beneficiário complete vinte e quatro anos de idade,
mesmo em se tratando de estudante universitário.
2. Agravo regimental a que se nega provimento.
(AgRg nos EDcl no , Rel. Ministro SÉRGIO KUKINA, REsp 1.400.672/MS
PRIMEIRA TURMA, julgado em  DJe . 24/02/2015,  05/03/2015)

 
Assim, em que pesem as alegações trazidas, os argumentos apresentados

são insuficientes para desconstituir a decisão impugnada.
No que se refere à aplicação do  § 4º, do Código de Processo Civil art. 1.021,

de 2015, a orientação desta Corte é no sentido de que o mero inconformismo com a
decisão agravada não enseja a imposição da multa, não se tratando de simples
decorrência lógica do não provimento do recurso em votação unânime, sendo
necessária a configuração da manifesta inadmissibilidade ou improcedência do
recurso. [Nessa linha: Corte Especial, AgInt nos , Rel. Ministro EAREsp n. 1.043.437/SP
Jorge Mussi, j. 13.10.2021; e 1ª S., AgInt nos , Rel. Ministra EREsp n. 1.311.383/RS
Assusete Magalhães, j. 14.09.2016.

No caso, não obstante o improvimento do Agravo Interno, não configurada a
manifesta inadmissibilidade, razão pela qual deixo de impor a apontada multa.

Posto isso,  ao recurso. NEGO PROVIMENTO
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TERMO DE JULGAMENTO
PRIMEIRA TURMA

AgInt no REsp 2.259.601 / MS

Número Registro: 2025/0508717-2 PROCESSO ELETRÔNICO

Número de Origem: 
08367635120238120001  0836763512023812000150005  0836763512023812000150006
0836763512023812000150007  8367635120238120001  836763512023812000150005
836763512023812000150006 836763512023812000150007 

Sessão Virtual de 02/06/2026 a 08/06/2026

Relator do AgInt 

Exma. Sra. Ministra REGINA HELENA COSTA

Presidente da Sessão

Exmo. Sr. Ministro SÉRGIO KUKINA 

Secretário

Bela. ANDREA GONÇALVES FUJICHIMA 

AUTUAÇÃO

RECORRENTE : ASSEMBLEIA LEGISLATIVA DO ESTADO DE MATO GROSSO
DO SUL 

ADVOGADO : FÁBIO DE OLIVEIRA CAMILLO - MS008090
RECORRIDO : LETICIA BARBOSA DO EGITO TONARELLI 
ADVOGADO : JOSE RIZKALLAH JUNIOR - MS006125
RECORRENTE : AGÊNCIA DE PREVIDÊNCIA SOCIAL DE MATO GROSSO DO

SUL - AGEPREV 
PROCURADORES : CLAUDIA ELAINE NOVAES ASSUMPÇÃO PANIAGO -

MS007342
KAMILA MIRANDA SENA - MS027791

RECORRIDO : LETICIA BARBOSA DO EGITO TONARELLI 
ADVOGADO : JOSE RIZKALLAH JUNIOR - MS006125

ASSUNTO : DIREITO PREVIDENCIÁRIO - BENEFÍCIOS EM ESPÉCIE - PENSÃO POR
MORTE (ART. 74/9)

AGRAVO INTERNO

AGRAVANTE : LETICIA BARBOSA DO EGITO TONARELLI 
ADVOGADO : JOSE RIZKALLAH JUNIOR - MS006125
AGRAVADO : ASSEMBLEIA LEGISLATIVA DO ESTADO DE MATO GROSSO

DO SUL 

Documento eletrônico VDA57473291 assinado eletronicamente nos termos do Art.1º §2º inciso III da Lei 11.419/2006
Signatário(a):  SISTEMA JUSTIÇA - SERVIÇOS AUTOMÁTICOS,    Assinado em: 09/06/2026 00:48:49
Código de Controle do Documento: dda1e72f-f0b7-4312-b7b0-26999a4fa405



ADVOGADO : FÁBIO DE OLIVEIRA CAMILLO - MS008090
AGRAVADO : AGÊNCIA DE PREVIDÊNCIA SOCIAL DE MATO GROSSO DO

SUL - AGEPREV 
PROCURADORES : CLAUDIA ELAINE NOVAES ASSUMPÇÃO PANIAGO -

MS007342
KAMILA MIRANDA SENA - MS027791

TERMO

A  PRIMEIRA  TURMA  do  Superior  Tribunal  de  Justiça,  em  Sessão  Virtual  de
02/06/2026 a  08/06/2026, por unanimidade, decidiu negar provimento ao recurso, nos termos
do voto da Sra. Ministra Relatora.

Os Srs. Ministros Gurgel de Faria, Paulo Sérgio Domingues, Benedito Gonçalves e
Sérgio Kukina votaram com a Sra. Ministra Relatora. Presidiu o julgamento o Sr. Ministro Sérgio
Kukina.

Brasília, 08 de junho de 2026

Documento eletrônico VDA57473291 assinado eletronicamente nos termos do Art.1º §2º inciso III da Lei 11.419/2006
Signatário(a):  SISTEMA JUSTIÇA - SERVIÇOS AUTOMÁTICOS,    Assinado em: 09/06/2026 00:48:49
Código de Controle do Documento: dda1e72f-f0b7-4312-b7b0-26999a4fa405


